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			NOTA EDITORIAL


			Algumas diretrizes para a transcrição e a tradução foram adotadas com a intenção de tornar o manuscrito, originalmente em francês, acessível ao leitor de hoje sem perder o espírito da época. A ortografia em português foi atualizada conforme o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, inclusive a dos nomes próprios. A grafia dos nomes estrangeiros foi preservada, com exceção dos topônimos, que também foram adaptados. Abreviações de palavras e fórmulas de tratamento foram desdobradas. Maiúsculas foram mantidas. A separação em parágrafos também foi preservada. Nos eventuais casos em que houve erro ortográfico em francês, estes foram corrigidos na tradução ao português. Palavras mutiladas ou ilegíveis foram assinaladas entre colchetes.


			Buscou-se reproduzir os registros linguísticos na tradução, mantendo, portanto, o tom coloquial ou formal, quando julgado necessário. Exceção nesse aspecto foi a colocação pronominal: optou-se por seguir o Acordo Ortográfico de 1990, sem atender à associação geralmente feita, no Brasil, entre a próclise e o registro informal. O leitor interessado no manuscrito original poderá encontrá-lo no Arquivo Histórico do Museu Imperial, em Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro.


		




		

			PREFÁCIO


			Ricardo Salles


			Ler diários é sempre uma tentação, talvez até maior do que escrevê-los, certamente mais fácil, se não mais prazerosa. Quando o autor do diário é uma pessoa importante então, nem se fala. As razões do interesse podem variar, ou se combinar, da mera curiosidade ao desejo de conhecer mais profundamente as motivações, os estados de espírito, as avaliações de personagens históricos nos momentos em que “faziam” história. O “faziam” vem entre aspas porque tanto esses personagens fizeram a história quanto por ela foram feitos. Desvendar a medida em que essa troca aconteceu e quanto os ditos personagens estavam conscientes de seu papel é a grande questão, de ordem pessoal e historiográfica, suscitada pela leitura de seus diários.


			Possivelmente o foi também para esses personagens quando se lançaram na empreitada de escrever, muitas vezes em meio a outros afazeres que lhes consumiam as energias, em meio a uma guerra, por exemplo, como no caso do nosso diarista. É razoável supor que esses diaristas – estadistas, políticos, reis, líderes de movimentos políticos ou sociais, generais, escritores, artistas – tivessem em mente que estavam fazendo a história e que suas anotações, um dia, seriam lidas. Mesmo quando escreviam apenas com o propósito de usar o material posteriormente, para um futuro livro de memórias ou que narrasse a história dos acontecimentos que protagonizavam, sabiam que seus diários tinham todas as chances de serem lidos em sua forma bruta. Talvez até por isso, como nos lembra Rodrigo Goyena Soares, logo de saída, em seu estudo introdutório ao diário de campanha do Conde d’Eu, eles nunca tenham sido tão brutos assim, sempre antevendo sua recepção pela posteridade.


			Foi assim para o Conde? Difícil avaliar, mas o fato é que, antes de partir para comandar as forças da Tríplice Aliança no Paraguai, ele iniciou a feitura de um diário. O Conde era neto do deposto Rei francês Luís Felipe I e Príncipe Consorte de Isabel, a filha mais velha e primeira na linha de sucessão do Imperador Pedro II. O Conde já estava no Brasil havia cinco anos, às vésperas de completar 27 anos. Certamente já conhecia alguma coisa além do ambiente restrito e acanhado, para padrões europeus, da Corte imperial. Não lhe eram estranhos a escravidão negra e africana, o poder dos barões do café, que nessa altura estavam no auge de sua riqueza e de seu prestígio social, a vastidão do país ao qual amarrara seu destino e a pujança de sua natureza tropical. Em certa medida, o entrelaçamento de seu destino com o destino do país de sua noiva começou com a guerra que então entrava em seu quinto ano.


			Em 16 de outubro de 1864, um dia depois de seu casamento com a Princesa Isabel, o Brasil invadiu o Uruguai. O Paraguai, como já havia avisado que faria, cumpriu seus acordos com o governo daquele país e, praticamente dois meses depois, declarou guerra e invadiu o Brasil. A viagem do jovem casal à Europa foi interrompida pela convocação do Imperador para que o genro retornasse ao país que adotara. Em setembro de 1865, juntamente com seu primo e marido da Princesa Leopoldina, irmã de Isabel, o Duque Saxe-Coburgo-Gota, o Conde d’Eu acompanhou a comitiva de Pedro II que recebeu a rendição das forças guaranis em Uruguaiana, no sul do país.


			O Conde, que já tinha experiência em combate, adquirida com o Exército espanhol no Marrocos, e que recebera a patente de marechal do Exército imperial, insistiu em ser enviado ao Paraguai. Seu pedido foi negado, e com frequência, pelo Imperador, secundado pela maioria de seu Conselho de Estado. As razões para isso eram inúmeras, umas mais explícitas, outras nem tanto. Qual reação causaria, perante as repúblicas americanas, a nomeação de um Príncipe, ainda mais de estirpe europeia, para comandar as tropas imperiais em guerra com uma delas? Por outro lado, seria adequado um Príncipe imperial e marechal do Exército submeter-se ao comando do presidente da Argentina, Bartolomé Mitre, que era, por força das disposições do tratado da Tríplice Aliança, o comandante em chefe das forças aliadas até janeiro de 1868? Não seria arriscado comprometer o prestígio do Príncipe Consorte da futura Imperatriz do Brasil em uma guerra ainda incerta? Teria o jovem a capacidade para exercer o comando das forças brasileiras, e logo das forças aliadas? Como submetê-lo ao comando de outro oficial de menor posição na hierarquia militar?


			A guerra seguiu, lenta, sangrenta, desgastante, corroendo reputações militares e o prestígio do governo e da própria monarquia. Depois de uma grande vitória na Batalha Campal de Tuiuti, em 24 de maio de 1866, já em território paraguaio, os exércitos aliados detiveram-se diante da fortaleza de Humaitá. O nadir veio com a derrota acachapante das forças aliadas em Curupaiti, em setembro do mesmo ano. Aos 66 anos, o Marquês de Caxias, prócer militar e político conservador, foi chamado para comandar as forças brasileiras, apesar de o governo ser liberal. Fez um longo trabalho de reorganização do Exército e de recuperação de sua capacidade operacional ofensiva. Finalmente, e já então no comando de todas as forças aliadas, Caxias tomou Humaitá em julho de 1868. Em uma série de batalhas, derrotou e destroçou o que restava do Exército paraguaio em dezembro. López escapou, acompanhado por um punhado de seguidores. Em 1º de janeiro de 1869, Assunção foi tomada. Então o velho Marquês, com a saúde comprometida e considerando que o prosseguimento da guerra só interessava aos rivais argentinos, retira-se, em decisão unilateral, do comando e embarca de volta para a Corte no Rio de Janeiro.


			Nesse meio-tempo, o Conde desinteressara-se da guerra. Pois foi exatamente nesse momento que o Imperador considerou que ele deveria assumir o comando das forças aliadas em operação no Paraguai. Dom Pedro, contra a opinião de muitos, insistia que a guerra prosseguisse até que López fosse expulso do Paraguai, fosse capturado ou morto. O Conde fez o que pôde para se esquivar dessa missão. Tudo em vão. O Imperador estava determinado, apesar da oposição do governo – desde 1868, conservador –, que não queria ver o Príncipe, suspeito de simpatia com os liberais, assumir os louros da vitória.


			Em 30 de março de 1869, Gastão de Orléans, o Conde d’Eu, partiu para o Paraguai. Dois dias antes ele iniciou seu diário. A última anotação é de 29 de abril de 1870, quando o navio que o conduzia de regresso ao Brasil – López já morto em Cerro Corá em 1º de março – entrou na baía de Guanabara. Sua missão fora cumprida. Ao longo desse pouco mais de um ano, Gastão tomou notas quase todos os dias, mesmo para dizer, como no dia 30 de maio de 1869: “Houve nevoeiro nos morros. O dia foi tomado para a correspondência com o Rio.” Ou ainda, mais laconicamente, no dia 26 de agosto, “[n]ão houve nenhum acontecimento”, seguido de idem para o dia seguinte. Porém, no mais das vezes, as anotações do Conde são de grande valor histórico-social, militar e político, ou ainda antropológico e psicológico, para os que, especialistas ou não, se interessam pela Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai e pela história do Segundo Reinado.


			Nesse sentido, lemos em uma das primeiras anotações, de 16 de abril de 1869:


			O aspecto geral do Exército me satisfez: estão todos armados, vestidos e calçados de maneira completa. E, considerando-se o estado passado das tropas, houve total transformação após Uruguaiana. Não quero dizer, contudo, que o aspecto seja igual ao dos Exércitos europeus. Essa inferioridade advém de duas causas: 1. o detestável corte de nossos uniformes; 2. a imensa preponderância numérica (na infantaria) de mulatos, que, de forma geral, não oferecem bons espécimes para a humanidade, embora haja tambores-mores negros que são magníficos.


			Aqui, há um mundo para os historiadores: o Exército, ao contrário do que acontecera no começo da guerra, encontrava-se aparelhado, confirmando que o trabalho de Caxias fora, de fato – ainda que o Conde não o mencionasse –, fundamental; a constatação dessa verdade, sabida pelas pedras, mas ainda invisível em boa parte da historiografia, na memória oficial e coletiva, nos monumentos celebrativos, de que a guerra foi feita, em sua “imensa preponderância” pelos “mulatos”, cujos descendentes afro-brasileiros ainda hoje lutam por obter seu lugar ao sol em nossa sociedade. Vemos ainda o preconceito contra esses mesmos “mulatos”, que não ofereceriam “bons espécimes para a humanidade”, também na anotação de 28 de junho, quando, dirigindo-se a Luque para “sacudir” um batalhão de artilharia ali estacionado, o Conde refletiu: “O comandante é Manuel José Pereira Júnior, mulato muito inteligente e bravo. Ele pareceu-me estar sofrendo de tuberculose pulmonar. Por causa disso ou por falta de razão mesmo – o que é frequente nos mulatos, inclusive nos mais distinguidos –, seu batalhão anda mal.” Pouco adiante, na mesma anotação, mas em chave positiva, afirmou que, na vistoria de um hospital, não deixara de notar que ele se estava em muito bom estado, “graças ao doutor Firmino José Dória, um mulato quase negro…” Teria notado a cor do doutor fosse ele branco?


			Com o tempo, a julgar por suas anotações, o Conde acostumou-se com a presença afrodescendente nas tropas brasileiras, uma vez que esse tipo de consideração desapareceu de seu diário. (Como parece também esvanecer de nossa memória coletiva.)


			Esses são apenas exemplos do manancial de informações que constitui o diário do Conde, depositado no Museu Imperial de Petrópolis, que Rodrigo Goyena Soares nos apresenta em primorosa tradução do original em francês. Somam-se ao documento mais de duzentas eruditas notas de esclarecimento que acompanham o diário. Muitas das quais lançam mão de pesquisa cuidadosa em outros documentos depositados no Arquivo Histórico do Museu Imperial, notadamente a correspondência do Conde. Para exemplificar, vejamos o que a pesquisa de Rodrigo revela sobre o famoso episódio da execução sumária de Pablo Caballero, comandante paraguaio, e Patricio Marecos, chefe político da localidade, imediatamente após o término da Batalha de Peribebuí. Os dois teriam sido degolados, depois de terem entregado a espada às forças brasileiras. Enfurecido com a perda em combate do brigadeiro João Manuel Mena Barreto, o Conde d’Eu teria ordenado a execução dos dois e ainda de outros prisioneiros. As fontes para essa história são algumas versões paraguaias e uma anotação no Diário do Exército, redigido por Alfredo Taunay, membro do Estado-Maior do Conde. O fato de que o Conde silencie sobre o assunto em seu diário, ainda que dedique grande espaço à consternação causada pela morte de Mena Barreto, parece corroborar essa versão.


			Contudo, amparado em cuidadosa pesquisa, Rodrigo Goyena mostra que talvez as coisas não se tenham passado dessa forma. Em primeiro lugar, consultando o Diário do Exército, constatou que não há referência explícita à responsabilidade do Conde nas degolas. O mesmo se dando com suas Memórias. A sequência dos acontecimentos da batalha, por sua vez, mostra que o Conde só chegou ao local depois dos combates terminados e da execução dos prisioneiros. No entanto, o mais importante é uma carta do Conde ao Imperador, de 29 de agosto de 1869, portanto pouco mais de duas semanas após a tomada de Peribebuí, encontrada no Arquivo Histórico do Museu Imperial. Nela o Conde relata a execução de Pablo Caballero, que teria acontecido sem seu conhecimento ou consentimento. Na missiva ele sugere a responsabilidade da ação odienta, por ele veementemente condenada, a Vitorino José Carneiro Monteiro e Antônio Tibúrcio Ferreira de Sousa, oficiais graduados que acompanhavam Mena Barreto. Trata-se de uma nova revelação, que promete suscitar debates.


			Finalmente, mas não menos importante, é digno de menção o alentado estudo introdutório que abre o volume e que não se restringe a apresentar o diário. Nesse ensaio, Rodrigo Goyena situa a atuação do Conde d’Eu, entre o momento que antecede sua ida ao Paraguai e o período que se segue ao seu retorno para o Brasil. Ele elucida importantes questões do complexo contexto histórico que se abriu com a Guerra do Paraguai, com especial atenção à política imperial, às disputas entre liberais e conservadores e à questão da escravidão e da emancipação. Vemos que o enredamento do Conde nas disputas políticas do momento, com sua clara aversão aos conservadores e sua predileção pelos liberais, era muito mais intenso do que se supunha. Acompanhamos seu empenho para que a questão da emancipação dos escravos se tornasse um tema ativo da política imperial.


			Ganham, e muito, os estudos sobre o Império. É tudo isso que recomenda o volume que o leitor e o estudioso da história do nosso século XIX têm em mãos.


		




		

			RAZÕES E SENTIDOS DO CONDE D’EU NA GUERRA DO PARAGUAI


			Rodrigo Goyena Soares


			Diários íntimos costumam ser objeto de desconfiança. Embora escritos na intimidade e guardados a sete chaves, esses testemunhos são mais do que relatos dirigidos àqueles que os expõem. E isso, sobretudo, quando seus autores ocuparam altos cargos políticos. Ser lido é uma possibilidade raramente desconsiderada por esses personagens. Ou teria Santo Agostinho feito suas Confissões a ninguém outro que àquele que já as conhece? O leitor é sempre destinatário do autor, o que não quer dizer que o cotidiano, nos diários íntimos e à diferença das autobiografias, esteja escrito com intenção fundada preteritamente.


			O diário de campanha não foi o último relato memorial do Conde d’Eu. As viagens posteriores do Príncipe Consorte, pelo Brasil, pela América do Sul ou pela Europa, foram narradas em diários íntimos. Seu dia a dia na Corte também. Era um homem afeito ao registro no calor da hora. Ou seja, as memórias do Conde d’Eu sobre a Guerra do Paraguai não são uma retrospectiva refletida de sua atuação militar. O leitor de hoje, graças às descrições do Conde, sente o cheiro dos acampamentos e o frio das manhãs. Imagina a lentidão dos seis dias que durava, por barco, o trajeto do Rio de Janeiro à porção mais meridional do Brasil; ou, ainda, descobre a ansiedade em que ficava o Príncipe por ter de aguardar quase um mês para receber cartas pessoais da Corte. Que dirá, então, dos quarenta e tantos dias para ter em mãos a correspondência vinda de seus parentes franceses.


			Apesar da subjetividade intrínseca à narrativa pessoalíssima, diários íntimos têm inegável lealdade aos acontecimentos. Escrever dia após dia, como é o caso, quase sempre, no diário de campanha do Conde d’Eu, afasta a suposição de uma deliberada seleção dos fatos. Ficaria claro que algo estaria faltando na ordem dos episódios, caso uma invenção se interpusesse entre dois eventos que coincidem em espaço e em tempo. Os riscos de contradição poderiam ser demasiado grandes, e arrancar as páginas não seria remédio eficaz.


			É certo que há silêncios escolhidos a dedo, mas seus porquês são detectáveis pelo historiador no confronto de fontes. E há ruídos que, embora mais inocentes à época, o são menos para o olhar de hoje. Quem poderia suspeitar de que, no cansaço dos acampamentos, se ergueram palcos de teatro e que, lá, se encenaram representações das batalhas ainda no decurso da guerra? Quem poderia supor que foram organizados casamentos entre soldados brasileiros e desamparadas paraguaias e que, assim, elas migraram para a Corte? Ou ainda, quem poderia prever que, em um aperto de fome, os Voluntários da Pátria do Norte e do Nordeste improvisaram moendas para preparar caldo de cana? Os maranhenses e as comemorações do boi-bumbá ou os baianos e as do Dois de Julho são retalhos de um cotidiano das tropas, descritos pelo Conde d’Eu, que matizam a suspicácia do historiador e dão crédito à genuinidade do diário. A intenção das palavras que seguem, no entanto, não é entrar no mérito do diário, mas situá-lo em seu contexto histórico, atendendo para o sentido político da atuação do Conde d’Eu na campanha militar.


			


			A participação no conflito de Gastão de Orléans, o Conde d’Eu, foi permeada de expectativas e de frustrações, como a de qualquer outro veterano. Para quem desde maio de 1866 solicitava ir ao Prata, a nomeação tardia para comandante em chefe das forças brasileiras, em março de 1869, trouxe consigo mais dúvidas do que certezas. Não somente conservadores e liberais se desentenderam quanto à participação do Conde d’Eu na guerra, mas a Coroa também. Primeiro recalcitrante, Dom Pedro II concordou com a nomeação do Conde d’Eu após uma série de batalhas que marcou a retração das tropas paraguaias e a tomada de Assunção pelo Império e seus aliados em dezembro de 1868. A Dezembrada, como ficaram conhecidas as Batalhas de Itororó, Avaí, Lomas Valentinas e Angostura, pôs fim à gestão militar de Caxias, que alegava, então, estar o conflito terminado. Daí em diante, dizia Caxias, a guerra seria mera caça a Solano López.


			Desgastado fisicamente pelo combate, o sexagenário marechal solicitou ao governo o retorno à Corte. Após alguma hesitação quanto a quem o substituiria, a Coroa interveio a favor da nomeação do Conde d’Eu. Não que a guerra estivesse terminada, mas certamente o cenário de 1869 não era o mesmo daquele de 1866, quando as tropas pareciam exauridas em Curupaiti. Os riscos de derrota militar eram menores, ou praticamente inexistentes: a capital inimiga estava tomada e a força militar paraguaia, quase destruída. Para a Coroa, portanto, a assunção do comando-geral das forças brasileiras pelo Conde d’Eu, marido da Princesa Isabel, conferiria popularidade ao Príncipe Consorte e, por tabela, ao futuro terceiro reinado. Para um estrangeiro que chegara ao Brasil em setembro de 1864, recolher os louros da campanha do Paraguai seria crédito político.


			Os conservadores, no entanto, não enxergaram com bons olhos a nomeação do Conde d’Eu, que julgavam ser um Príncipe afeito aos liberais. Desde a dissolução da Câmara em julho de 1868 e o consequente afastamento do liberal Zacarias de Góis e Vasconcelos em benefício do gabinete conservador do Visconde de Itaboraí, tinha-se dado carta branca às ações militares de Caxias. A reorganização das Forças Armadas entabulada quando o marechal assumiu o comando militar imperial, em novembro de 1866, colhera bons frutos. A fortaleza paraguaia de Humaitá, quiçá o maior obstáculo interposto ao Brasil durante a Guerra do Paraguai, tombou em 25 de julho de 1868, apenas nove dias depois da constituição do gabinete de Itaboraí. Para os conservadores, o acontecimento ratificava a primazia que Dom Pedro II dera ao conservador Caxias sobre o gabinete de Zacarias de Góis e Vasconcelos. Os ganhos políticos do cerco de Humaitá e as subsequentes vitórias de Caxias, pensavam os conservadores, poderiam ser capturados pelos liberais, caso o Conde d’Eu liderasse as tropas até o final da guerra.


			Se, antes, o governo liberal de Zacarias tivera de lidar com um comandante em chefe conservador, o Marquês de Caxias, agora, o governo conservador de Itaboraí tinha de conviver, à frente das tropas, com um Príncipe que julgava liberal. Embora a Coroa buscasse mostrar que o Conde d’Eu, por ser membro da família imperial, era imparcial em termos partidários, não descuidou das insatisfações do Partido Conservador. Apenas um dia após a nomeação do Príncipe Consorte, em 22 de março de 1869, Caxias ganhou o título de Duque. Não era somente maneira de reconhecer o esforço de guerra. A proximidade do Conde d’Eu com políticos liberais, notadamente o abolicionista André Rebouças, era matéria de recorrente desconfiança para os conservadores. Os impactos dessas desconfianças na condução da guerra não foram poucos: o recrutamento de combatentes, o abastecimento das tropas e o retorno dos veteranos foram motivo de desentendimentos partidários. Comecemos por compreender as razões que obstruíram os constantes pedidos do Conde d’Eu para ir à guerra, para em seguida analisar o significado político da atuação militar do Príncipe Consorte. Assim, haverá maior clareza para entender os embates a respeito do regresso das tropas.


			A Guerra do Paraguai estourou pouco após a celebração da união entre a Princesa Isabel e o Conde d’Eu. O casal encontrava-se então na Europa, para onde viajara em lua de mel. Para quem havia lutado como oficial subalterno pela Espanha na guerra contra o Marrocos (1859-1860), os apelos do Imperador para regressar ao Brasil não poderiam ser ignorados. O Conde d’Eu regressou rapidamente ao Império. No transcurso dos últimos meses de 1865, encontrou seu primo, o Duque de Saxe, e Dom Pedro II em Uruguaiana. Em novembro do mesmo ano, foi nomeado comandante-geral de artilharia e presidente da Comissão de Melhoramentos do Exército. Mas a participação na guerra como marechal do Exército imperial, título conferido à época do casamento com a Princesa Isabel, demorou mais do que o esperado, para desconforto do Conde d’Eu.


			A primeira solicitação formal, endereçada em 24 de maio de 1866 a Silva Ferraz, então ministro da Guerra, foi negada sumariamente, o que surpreendeu o Príncipe Consorte. A única razão alegada, confessava Gastão a seu sogro, era a necessidade de mantê-lo no comando da artilharia e na presidência da Comissão de Melhoramentos.1 Na Corte, portanto. O desgosto causado por essa negativa levou o Conde a insistir no pedido ao Imperador. Dizia que a razão verdadeira não era a alegada por Silva Ferraz. Acusava a pasta da Guerra de considerá-lo estrangeiro e de evitar seu nome em razão de ciúmes do generalato imperial.2


			Pedro II, em tom paternal, buscou acalmar o genro, alegando que as razões que tolhiam o pedido do Conde d’Eu não eram individuais, mas de ordem política. A participação do Conde d’Eu traria problemas para a Coroa, na opinião do Imperador, por três razões. Em primeiro lugar, os recentes desentendimentos entre o general Osório, então no comando das forças brasileiras, e o presidente Mitre, da Argentina, indicavam que não seria adequado substituir o general brasileiro pelo Príncipe Consorte. Caso os desentendimentos persistissem numa hipotética nomeação do Conde d’Eu para o comando das forças brasileiras, a oposição entre o Império e a Argentina teria impactos mais severos sobre a aliança. Em segundo lugar, uma derrota militar das forças imperiais traria questionamentos quanto à legitimidade do Príncipe Consorte. E, ainda, caso o Conde viesse a contrair doença qualquer nos acampamentos, agravando o cenário de suspeita sobre a infertilidade do casal imperial, a sucessão dinástica estaria em risco.3


			As ponderações de Dom Pedro II mostraram-se acertadas. A cólera vitimou as tropas brasileiras, os desentendimentos entre Osório e Mitre não arrefeceram e, mais grave para o Império, os aliados perderam a Batalha de Curupaiti em setembro de 1866. Insatisfeito com a monopolização das estratégias militares pelo gabinete liberal de Zacarias de Góis e Vasconcelos, o Partido Conservador sugeriu a nomeação de Caxias. O histórico militar do marechal chamado a assumir o comando das tropas brasileiras conferia-lhe credibilidade. Caxias fora vitorioso nas revoltas internas da Farroupilha (1835-1845) e da Balaiada (1838-1841), nas insurreições liberais de 1842 e na guerra contra Oribe e Rosas (1851-1852). Para os conservadores do Rio de Janeiro, a reorganização do Exército que Caxias, então, anunciava promover seria prova da incapacidade militar do gabinete liberal e de seus oficiais superiores, como Osório.


			Para o Conde d’Eu, o momento de indecisão era oportuno. Haveria possibilidade de renovar a solicitação de participar na guerra. Buscou primeiro o Imperador, para que intercedesse a seu favor na pasta dos Negócios da Guerra. A tradição militar da família Orléans pesou no pedido do jovem Conde d’Eu, então com 24 anos, embora não fosse a razão principal de sua insistência. Com apenas 16 anos, o Duque de Montpensier, tio de Gastão, havia sido ajudante de ordens de Luís Felipe I, que, aos 18, fora nomeado coronel-general da infantaria francesa, para combater as tropas austríacas e prussianas nas Batalhas de Valmy e de Jemappes, ambas em 1792. Luís Felipe I de Orléans, cujo reinado durou de 1830 a 1848, era avô do Conde d’Eu. O fato era constantemente recordado a Pedro II por seu genro. O Conde d’Eu dizia-se defensor da paix à tout prix, assim como Luís Felipe I.4


			O motivo principal da insistência, no entanto, era outro. O Comando-Geral de artilharia e a presidência da Comissão de Melhoramentos do Exército eram sinecuras para o Conde d’Eu. Gastão alegava que “para chegar à massa da nação, [era] preciso outra coisa para além dos resultados de uma comissão”.5 Sua participação na guerra, dizia ao Imperador, era fundamental para, a um só tempo, apagar o estigma de estrangeiro e demonstrar quão ligado estava ao Brasil. A insistência do Conde acompanhou-se de uma série de promessas. Como membro da família real, Gastão jurava poder reanimar o patriotismo das tropas. Dizia ser capaz de recrudescer o alistamento da Guarda Nacional e dos Voluntários da Pátria. Para tanto, estaria disposto a sacudir os alunos da Escola Central e a empreender viagem às províncias. Incentivaria, ainda, os fazendeiros do Império a libertar escravos para combater no Paraguai.6


			Temeroso da decisão de Pedro II, Gastão encerrou a carta ao sogro sugerindo, caso houvesse deferimento do pedido, que fosse nomeado comandante de artilharia do Exército em operações, sob ordens de Caxias.7 O que, em outras palavras, revelava o fato de o Conde d’Eu saber que a indicação de Caxias já era realidade antes do anúncio oficial. A dramaticidade da solicitação teve por ato final uma ameaça de Gastão: ele deixaria o Comando-Geral de artilharia e a presidência da Comissão de Melhoramentos do Exército caso seu pedido fosse negado. O Imperador não se mostrou favorável, embora tampouco tenha feito oposição frontal. Preferiu que a questão fosse resolvida pelo Conselho de Estado, quiçá antevendo a negativa que dali viria.


			Em sessão de 12 de outubro de 1866, um mês e pouco antes de Caxias assumir o comando das forças brasileiras no Paraguai, o Conselho de Estado negou a participação do Conde d’Eu na guerra.8 Três motivos principais foram apresentados. Em primeiro lugar, os conselheiros alegaram possíveis desagrados por parte dos aliados, em especial, da Argentina. Segundo, a possibilidade de haver desencontros entre Caxias e o Conde d’Eu oporia o Exército à Coroa, o que deveria ser evitado a todo custo em momento no qual as tropas brasileiras claudicavam em campanha. Por fim, afirmou-se que o Conde não gozava da experiência militar do marechal Caxias. Dos doze conselheiros de Estado presentes na sessão, apenas Francisco Jê Acaiaba de Montezuma, o Visconde de Jequitinhonha, votou a favor. Não por acaso, tratava-se de um liberal.


			Os pareceres do Visconde de Abaeté, do Visconde de Itaboraí, do Visconde de Sapucaí, de Pimenta Bueno e de José Maria da Silva Paranhos, todos conservadores, foram orientados pelos riscos que traria a participação do Conde d’Eu na guerra em relação aos aliados. Justificaram suas posições afirmando que, na Argentina e no Uruguai, havia grande preconceito contra o Brasil. Existiriam planos de anexação territorial e de promoção da monarquia na região que antes pertencia ao Vice-Reino do Rio da Prata. A desconfiança não era infundada. Felipe Varela, caudilho da província argentina de Catamarca e um dos mentores da sublevação de Cuyo contra o governo de Mitre em 1866, acusava Buenos Aires de traição aos primados republicanos da Argentina e de conluio com a monarquia brasileira.9


			Por um lado, a aliança com o Império do Brasil e, por outro, a negativa da ajuda ao Chile e ao Peru, ameaçados então pela armada real espanhola, indicavam que Mitre, pelo menos aos olhos de Varela, estaria fomentando um complô monárquico na região. Além disso, as províncias do norte argentino suspeitavam das reais intenções brasileiras quanto ao Paraguai: a presença maciça de forças do Império dava augúrios de permanência na região e, portanto, de possível anexação do Paraguai, Estado com o qual o norte argentino tinha relações socioculturais intensas. Para os conselheiros de Estado, portanto, ter o Príncipe Consorte na região não traria bons presságios quanto à pacificação da Argentina.


			A opinião conservadora foi redobrada pelos pareceres de Eusébio de Queirós e de Silva Ferraz, antes ministro da Guerra e agora senador e conselheiro de Estado. Ambos afirmaram que a partida do Conde d’Eu para o Paraguai iria de encontro à nomeação de Caxias. Isso porque o Conde possuía, relativamente, menor experiência militar. Não estaria maduro o suficiente para liderar as tropas brasileiras. E, caso fosse enviado como comandante de artilharia sob ordens de Caxias, haveria risco de quebra de hierarquia, opondo a Coroa a Caxias e, em decorrência, ao Partido Conservador. As posições de Queirós e de Silva Ferraz, que já havia mostrado antipatia pelo Conde d’Eu em carta confidencial a Nabuco de Araújo10 e na primeira negação a seu pedido de ir à guerra, inclinaram-se pelos ganhos políticos que traria o comando absoluto de Caxias no Paraguai. Embora seja certo que os conservadores vislumbravam em Caxias a força militar que requeria o difícil momento na guerra, pesava o fato de o Marquês e marechal do Exército ser senador pelo Partido Conservador desde 1846. Caxias, no fundo, era tão militar quanto civil, e a importância de sua nomeação para o comando das tropas estava no desequilíbrio a favor dos conservadores que causaria no gabinete liberal de Zacarias, caso a condução da guerra viesse a melhorar.


			Os liberais que votaram contra a partida do Conde d’Eu foram Nabuco de Araújo, Bernardo de Sousa Franco e Francisco de Sales Torres Homem. Embora o parecer dos liberais girasse em torno de Caxias, o argumento foi tomado pelo avesso. A primazia no comando não poderia ser de Caxias, caso o Conde d’Eu fosse para a guerra. Nabuco de Araújo fez questão de salientar o prestígio que conferiria a participação do Conde d’Eu na guerra ao reinado da futura Imperatriz: seria glória para a Coroa, e a glória “é o móvel mais poderoso da admiração e do entusiasmo do povo”.11 Em seu parecer, Nabuco de Araújo afirmou que fora favorável, em 1865, à nomeação do Conde d’Eu para comandante em chefe do Exército, visto que a qualidade de Príncipe imporia silêncio às rivalidades dos generais e às influências políticas. A presença do Príncipe Consorte no Rio Grande do Sul, continuava Nabuco de Araújo, tinha dado provas no sentido da imparcialidade da Coroa no que se referia aos partidos políticos.12 À indicação de Caxias, no entanto, sendo prioridade do Imperador e do Partido Conservador, qualquer posição contrária traria mais prejuízos ao fragilizado gabinete liberal de Zacarias. O voto contrário de Nabuco de Araújo, de Sousa Franco e de Torres Homem era menos a favor de Caxias e mais em benefício do Conde. Afinal, o Príncipe Consorte não poderia ser um general de papel.


			O Visconde de Jequitinhonha, no entanto, destoou do coro liberal. Para ele, a participação do Conde d’Eu contribuiria para consolidar o espírito militar entre os brasileiros. Seria, em palavras não ditas, mecanismo para incentivar o alistamento de Voluntários da Pátria e de Guardas Nacionais. Dizia, em seu parecer,


			Senhor! O fim da guerra é o alvo das vistas do governo de Vossa Majestade Imperial e da nação inteira. A guerra deve acabar com um triunfo completo; e para este fim devem ser empregados todos os meios. Cumpre saber se a presença do Príncipe contribuirá para sua feliz conclusão. […] A nação brasileira é brava, senhores, mas não tem espírito militar; é necessário criá-lo. Ora, nada pode melhor concorrer para isso como o sacrifício a que se propõe o senhor Conde d’Eu.13


			A posição de Jequitinhonha deixava entrever que a vitória na Guerra do Paraguai deveria ser atribuída ao Príncipe Consorte. Nisso, concordava com Nabuco de Araújo, Sousa Franco e Torres Homem. Ganharia muito o terceiro reinado com uma vitória comandada pelo Conde d’Eu nos campos de batalha.


			A decisão do Conselho de Estado desconcertou o jovem Príncipe. Em carta a Dom Pedro II, rebateu, um por um, todos os argumentos apresentados pelos conselheiros. Dizia não compreender por que sua presença nos acampamentos haveria de ser pretexto para romper os laços que unem os aliados à mesma causa. Era tolice, para ele, pensar que haveria pretensões imperiais em estabelecer um reino em Buenos Aires ou em Assunção. O Império já deixara claro no Tratado da Tríplice Aliança, de maio de 1865, que não era do interesse brasileiro anexar região alguma, e que a guerra era contra López, e não contra o Paraguai. Prosseguiu a carta recordando, mais uma vez, seu tio e seu avô, que, antes dos 20 anos, eram oficiais superiores. O próprio Solano López havia sido nomeado marechal aos 18, dizia o Príncipe. E, ainda, as acusações no que concernia à experiência de combate eram infundadas, visto que a participação na guerra da Espanha contra o Marrocos lhe teria conferido maturidade militar. Descontente, o Conde d’Eu concluiu a carta a seu sogro em novo tom de ameaça: “Se tudo for em vão, se o Poder Executivo persistir em recusar meus serviços, saberei pelo menos a quem atribuir o propósito de meu pesar e a ferida dificilmente se fechará no meu coração.”14


			Em que pesem as tentativas de acalmar o genro, Pedro II não conseguiu impedi-lo de apresentar ao Ministério da Guerra, em 16 de novembro de 1866, pedido de demissão da Comissão de Melhoramentos do Exército e do Comando-Geral de artilharia. Dois dias depois, Paranaguá, na pasta da Guerra, negou o pedido do Conde d’Eu, compreendendo que se tratava mais de mostrar o descontentamento com o Conselho de Estado do que uma recusa às instituições do Exército. Paranaguá e o Imperador escreveram ao Conde, para deixar claro que não o abandonariam em suas pretensões quanto à guerra, mas que, por ora, era preciso acatar a vontade dos conselheiros da Coroa.15


			Sem explicitá-lo, como se os dois o soubessem de antemão, Pedro II dizia ao genro haver um verdadeiro motivo da oposição no Conselho de Estado.16 As questões das alianças platinas poderiam gerar embaraços, mas não eram suficientes para desfazer a aliança. O problema era a filiação partidária do então Marquês de Caxias. Em outubro de 1866, o Conde d’Eu revelou ao pai, o Duque de Nemours, que o partido majoritário no Conselho de Estado tolhia seus desejos de ir à guerra.


			Homens de uma certa idade e pertencentes todos ao Partido Conservador, a preocupação constante dos conselheiros de Estado é afastar tudo o que foge à rotina ordinária. São eles que, consultados sobre a questão da escravidão e da liberdade de navegação do Amazonas, respondem que o mais sábio é postergar indefinidamente essas questões. E são eles que, outrora, rejeitaram a proposta da companhia Collins para estabelecer um telégrafo daqui aos Estados Unidos; e, para particularizar as coisas, é bem certo que o Imperador não teria ido, o ano passado, libertar a província do Rio Grande do Sul, se tivesse imaginado consultar o Conselho de Estado antes de tomar esta resolução.17


			A desconfiança entre o Conde d’Eu e o Partido Conservador em muito se relacionou, em um primeiro momento, à preferência por Caxias, manifestada em 1866 pelo Conselho de Estado. O Príncipe Consorte confessou reiteradas vezes a Pedro II os ciúmes que sentiria ao ver Caxias liderando a vitória brasileira no Paraguai.18 A partir de então, o Conde d’Eu procurou aproximar-se de políticos liberais, entre eles, Sousa Franco, Torres Homem, Jequitinhonha e Nabuco de Araújo. Mas também de liberais de menor envergadura política, como André Rebouças e Joaquim Manuel de Macedo. A afinidade com os liberais, no entanto, não foi oportunismo da hora.


			Desde sua chegada ao Brasil, em 1864, o Conde d’Eu mostrou sinais de mudança intelectual. A correspondência dele com o pai revela inclinação liberal, o que não foi o caso durante a adolescência. Um de seus mais admirados educadores, Jules Gauthier, certamente não era um historiador liberal. As aulas giraram em torno das línguas e dos ensinamentos clássicos, não indo além de 1789 no que concerne às lições de História.19 O que poderia haver de liberal, portanto, em alguém mais íntimo de Xenofonte, de Tucídides e de Tácito do que de Mirabeau, de Montesquieu ou de Voltaire?


			Na França, a formação da Union Libérale, partido de oposição a Napoleão III, havia alcançado notória representação parlamentar em 1863, elegendo ninguém menos do que o liberal orleanista Adolphe Thiers: a própria base partidária da Union Libérale era francamente orleanista. Quando chegou ao Brasil, então, o Conde d’Eu havia deixado uma França em transição para um regime menos autoritário e mais liberal, no qual os bonapartistas eram contestados pelos orleanistas. A causa liberal influenciou o jovem Príncipe Consorte, que, no Brasil, passou a advogar projeto de Estado liberal, sobretudo no que dizia respeito à escravidão.


			Os políticos com os quais o Conde d’Eu desenvolveu vínculos pessoais eram emancipacionistas – ou seja, advogados da libertação gradual dos escravos, e não total e irrestrita, o que lhes daria marca abolicionista –, e isso em que pesem possíveis mudanças partidárias, como foi o caso do liberal Torres Homem, que se tornou conservador na legislatura do Senado de 1868. Para Gastão, a aproximação com os liberais não era vínculo manifesto com as Ligas Progressistas, coalizão dos liberais no poder desde maio de 1862. Era maneira de levar adiante, a um só tempo, o projeto de participar na Guerra do Paraguai e a libertação dos escravos. Inclusive, maior aproximação com os raros conservadores emancipacionistas, tais como Pimenta Bueno, que votou contra a ida do Conde à guerra, poderia fazê-los mudar de opinião. Para os liberais, o fortalecimento político do Conde d’Eu serviria bem à causa da emancipação. O ponto de contato entre o Príncipe, os liberais e os poucos conservadores emancipacionistas, portanto, era a condição dos cativos. A libertação de escravos para lutar no Prata, entabulada em novembro de 1866, viria bem a calhar.


			Nos três primeiros meses de 1867, o Conde d’Eu tornou a insistir a respeito de sua participação na Guerra do Paraguai. Mobilizou, para tanto, seus aliados emancipacionistas, obtendo o aval dos conselheiros de Estado Sousa Franco e Jequitinhonha.20 Procurou igualmente o conselheiro Pimenta Bueno, que, do ponto de vista político, se mostrou inclinado a favorecer o Conde, embora desaconselhasse, pessoalmente, a ida do Príncipe Consorte para o Paraguai.21 Pimenta Bueno prometeu enviar cartas aos demais conselheiros de Estado, o que provavelmente não aconteceu. Não era hora, acreditava o conselheiro, de suscitar entraves ao prestígio galgado por Caxias no combate. O Conde d’Eu buscou também testar novamente a postura da oposição mais ferrenha a seu desejo de ir à guerra. Enviou carta pessoal ao conservador Visconde de Itaboraí, que rejeitou o pedido sumariamente.22


			O renovado parecer desfavorável do Conselho do Estado, reunido em 18 de março de 1867, foi do tamanho da frustração do Conde d’Eu. Até a queda do gabinete liberal de Zacarias de Góis e Vasconcelos, o Príncipe Consorte procurou afastar-se da Corte. Em março de 1867, pouco após a decisão do Conselho de Estado, solicitou autorização ao Imperador para ir à Europa, o que lhe foi negado. O cenário de guerra, acreditava Pedro II, não era propício para gastos extraordinários com a Coroa. O Conde renovou, em 25 de maio de 1868, pela terceira vez, o pedido de demissão da Comissão de Melhoramentos do Exército e do Comando-Geral de artilharia. Assim como em 16 de outubro de 1866 e em 21 de janeiro de 1867, teve nova negativa.23


			De março de 1867 a janeiro de 1868, os jornais do Império, em especial os da Corte, polemizaram no que concernia à vontade do casal d’Eu de partir para a Europa. Boletins de protesto foram distribuídos nas ruas da capital contra a viagem dos herdeiros da Coroa. A esse respeito, alguns jornais acusaram o Príncipe Consorte de reiterados desentendimentos com o Imperador, que teriam sua raiz na negação à participação na Guerra do Paraguai.24 Em meio ao frenesi que pairava sobre a família real, e por sugestão de Pedro II, o Conde d’Eu e a Princesa Isabel desistiram da viagem à Europa, mas em 1868 empreenderam viagem às então chamadas Águas Virtuosas de Campanha (mais tarde, Lambari), passando por Barra do Piraí, Barra Mansa, Resende e, em Minas Gerais, Pouso Alto. Os desconfortos com o Partido Conservador, apesar da viagem para espairecer, não foram esquecidos pelo Conde d’Eu. Deixou isso claro a Joaquim Manuel de Macedo, em julho de 1868:


			Desejaria ouvir de Vossa Excelência, como um dos representantes proeminentes do Partido Liberal e um dos melhores que conta nessas distintas fileiras, se ou a vontade do governo, ou o exclusivismo do Partido Conservador ou enfim a repugnância nacional não me consentiram prestar à pátria que adotei e que tanto amo os serviços que eu desejaria […], motivos de saúde impelir-me-ão a ir, com a Princesa, fixar por algum tempo minha residência na província de Minas Gerais, e é o que impeliu a me dirigir a Vossa Excelência por carta pedindo-lhe aquelas informações por quais fico grato.25


			A bucólica viagem pela província fluminense e a tranquilidade de Caxambu foram breves parênteses entre dois momentos de agitação política para o Conde d’Eu. Ao regressar à Corte, ele foi surpreendido, em 20 de fevereiro de 1869, com a indicação do Imperador para chefiar as tropas brasileiras no Paraguai. Em carta ao pai, Gastão de Orléans mostrou-se desconfiado da impaciência de Pedro II para que partisse tão logo fosse possível: “Por que, agora, ninguém quer consultar o Conselho de Estado?”, concluiu.26 Para quem havia desistido de ir à guerra,27 a nomeação vinha realmente de supetão.


			Três dias após o anúncio informal, o Conde d’Eu escreveu ao conselheiro Paranhos solicitando esclarecimentos a respeito da decisão do Imperador. Comedido, Paranhos redarguiu que, com a renúncia de Caxias em dezembro de 1868, ora se considerava a guerra acabada, como queria o marechal conservador, ora se prosseguia com a caça a Solano López.28 A resposta não trazia mais elucidações do que essas. É possível que Dom Pedro II buscasse evitar que mais desencontros partidários caracterizassem a nomeação do novo comandante em chefe das tropas brasileiras. Bastavam-lhe os dissabores na política interna causados pela dissolução do gabinete liberal de Zacarias em benefício da manutenção de Caxias no comando das forças imperiais. É razoável, ainda, que o Imperador vislumbrasse no Conde d’Eu o ânimo que faltava aos generais indicados para suceder a Caxias. Polidoro tinha 66 anos e encontrava-se extenuado pela guerra. Porto Alegre e Osório, ambos também sexagenários, eram generais liberais, o que seria inconveniente político para o gabinete conservador de Itaboraí. Por sua vez, Guilherme Xavier de Sousa, o nome mais cotado para assumir o comando das tropas, tinha 51 anos e, ferido, não podia montar a cavalo. Todos estavam em campanha desde o início da guerra, ou quase.


			A razão mais provável, no entanto, relaciona-se à situação bélica. O Conde d’Eu, a respeito da impaciência do Imperador em vê-lo comandante em chefe das forças imperiais, ponderou, perante o Duque de Nemours, que não haveria glória militar em ganhar uma guerra que mais se parecia a uma caçada. Não haveria manobras militares em campo aberto, não haveria investidas contra fortalezas, não se esperavam estratégias napoleônicas dos paraguaios.29 Os últimos meses da Guerra do Paraguai mostrariam que o Conde se enganara; contudo, nessas ponderações estava a razão da impaciência do Imperador. Com a guerra praticamente terminada, e vencida, a nomeação do Príncipe Consorte dar-lhe-ia popularidade. Melhor, a Coroa seria diretamente responsabilizada pela vitória, e um membro da família real, pela caça a Solano López, o que era obstinação de Pedro II. Pouco importavam as súplicas da Princesa Isabel ao Imperador para impedir a nomeação de Gastão. A partida do Príncipe Consorte era negócio de Estado, e não haveria lugar para queixas do coração.30


			Para o Conde d’Eu, sua indicação guardava relação com os descontentamentos no Exército. Conforme relatou ao Duque de Nemours em abril de 1869, apenas a imparcialidade de monarca poderia pôr termo às rusgas partidárias entre oficiais superiores e animar as tropas exauridas pelo combate.31 Malgrado a desconfiança, a possibilidade de liderar as tropas à vitória animou-o sobremaneira. Ganharia assim aquilo que Saldanha da Gama, monarquista convicto e oficial da Marinha, dizia ser-lhe de direito em abril de 1868: “A população da Corte […] senti[u] a sua ausência por ocasião dos festejos grandiosos e essencialmente patrióticos, que aqui se fizeram pelo triunfo […] em Humaitá. Teria sido bom para vossa popularidade.”32


			A participação do Príncipe Consorte na Guerra do Paraguai teve sentido político para ambos os partidos. A interferência no Exército e na Marinha, liderada pelo Conde d’Eu, poderia ser grande, já que, pelo ato de nomeação, eram conferidos plenos poderes no que concernia à escolha de oficiais.33 Não por acaso, o liberal Osório apressou-se em manifestar desejo de voltar à guerra. Dizia-se recuperado das feridas que lhe partiram o maxilar na Batalha de Avaí.34 O Príncipe Consorte mostrou-se mais do que disposto a cooperar com Osório, general que gozava de grande popularidade no Exército.35


			A sintonia entre o Conde d’Eu e o general Osório simbolizava uma retomada de confiança das alas liberais pouco depois de o gabinete de Zacarias de Góis e Vasconcelos ser alijado do poder. Embora Gastão de Orléans afirmasse que a alternância na presidência do Conselho de Ministros era saudável para a política imperial, nem por isso deixou de criticar o comando de Caxias.36 A esse respeito, faziam-lhe coro os liberais Sousa Franco, Nabuco de Araújo, Francisco Otaviano – que dirigiu, pouco depois, o jornal A Reforma – e Saldanha Marinho, um dos signatários do Manifesto Republicano de 1870. Quando o Conde d’Eu foi nomeado comandante em chefe das tropas brasileiras, os liberais não tardaram em apoiar a decisão do Imperador. Acreditava-se que a legitimidade perdida com a dissolução do gabinete de Zacarias seria, quiçá, recobrada com o Príncipe Consorte.


			A reforma no Partido Liberal após a assunção do conservador Itaboraí fundava-se, precisamente, em questões de legitimidade. Dos púlpitos do Senado, Nabuco de Araújo não cessou de indicar que o Poder Moderador, embora prerrogativa constitucional do Imperador, desfizera a legitimidade do poder, já que o gabinete conservador chamado a governar fora derrotado nas urnas em 1867.37 A Câmara era de maioria liberal, ainda que fosse uma maioria magra e repleta de dissidências. O discurso de Nabuco de Araújo tinha como propósito conclamar a reunião dos liberais históricos e dos liberais progressistas contra o que chamava de abusos do Poder Moderador. A intenção era pôr em xeque a legitimidade do Partido Conservador agora no poder. Alcançou-se o objetivo esperado, conquanto o discurso inflamado de Nabuco de Araújo tenha precipitado a dissolução da Câmara pelo Imperador, o que resultou numa composição legislativa conservadora. Os liberais abstiveram-se do pleito que deu unanimidade ao Partido Conservador na Câmara, e muitos entre eles reagruparam-se, em 3 de outubro de 1868, no Centro Liberal. Em março de 1869, quando o Conde d’Eu era chamado a liderar o Brasil no Paraguai em momento no qual Assunção estava tomada e em que não havia a turbulência política interna de julho de 1868, o Centro apresentou manifesto ao gabinete Itaboraí, reclamando reformas imediatas no que era concernente ao regime representativo.


			Daí em diante, o Conde d’Eu passou a ser, pelo menos aos olhos dos liberais, o braço externo do Centro, transformado em Partido Liberal em 16 de maio de 1869. Nabuco de Araújo, ao longo desse ano, promoveu debates no Senado, nos quais o Conde d’Eu era exaltado em relação a Caxias. Os liberais pensavam que a suposta imparcialidade que lhe conferia ser membro da família imperial somente engrandeceria o Príncipe Consorte.38 Na Corte, Joaquim Manuel de Macedo tornou-se o interlocutor predileto do Conde d’Eu quanto à reorganização dos liberais. O Clube da Reforma, que surgiu do Centro Liberal em 7 de abril de 1869 em alusão à formação da Regência em 7 de abril de 1831 e ao avanço liberal que sucedeu até 1837, aplaudia o Conde, que em resposta desejava longa vida ao Clube.39 No Paraguai, o Príncipe Consorte comentava com seu amigo Macedo, sem dispensar críticas a Caxias, as impressões sobre o Exército:


			A impressão causada por minha chegada ao Exército tem sido, creio eu, boa: despertou esperanças de maior atividade nas operações e, sobretudo, de alguma reparação das injustiças passadas. […] O difícil, na minha posição, é vir ao conhecimento de todas as queixas, de todas as determinações menos justas, para poder atender àquelas, prevenir e corrigir estas. Procurei repartir as atribuições dos cargos principais, por forma a não ser reduzidas a um só ouvido: pois o tempo assaz longo que diariamente destino à audiência geral nunca chegou para ouvir todas as representações, muitas vezes fúteis, de oficiais e soldados. […] Esqueci-me de dizer que esta terrível falta de cavalgaduras teve por principal origem uma célebre ordem que, entre outras, se lembrou o senhor Caxias de expedir em janeiro, reduzindo à metade a ração de todos os animais.40


			De todas as propostas de reforma que caracterizaram o programa do Partido Liberal de maio de 1869 – entre essas, também, a responsabilidade ministerial, a descentralização política e a extinção da vitaliciedade do Senado –, três delas encontraram eco no Conde d’Eu: a suspensão do recrutamento forçado, o fim da Guarda Nacional e a emancipação dos escravos. No que concerniu às duas primeiras, elas foram objeto de repetidos projetos de reforma escritos do punho do Conde após o fim da guerra. A terceira proposta, a mais delicada, começou a ser tratada ainda no decurso do conflito pelo Príncipe Consorte. O interesse de Gastão de Orléans pelas propostas dos liberais dava claros indícios de que esses não haviam errado ao apoiar a nomeação do Conde para o comando das forças brasileiras e que tampouco se enganaram quanto à expectativa de fortalecimento político, em parte, por obra do Príncipe.


			Celebrando no Rio de Janeiro cada vitória do Conde na campanha do Paraguai, André Rebouças preparava o Príncipe para torná-lo o artífice da libertação do ventre escravo. Certamente não era o único emancipacionista a buscar aliança com o Conde d’Eu, mas a interlocução constante entre os dois, de 1868 a 1870, permitia entrever a importância de Rebouças nesse processo. A posição emancipacionista do Príncipe Consorte deixava poucas dúvidas quanto à liderança que poderia exercer nos projetos que visavam à alforria do ventre escravo. Em fevereiro de 1869, o Conde comentava com seu preceptor francês, o general Dumas, que “no que concerne à escravidão… se voltar vitorioso do Paraguai, iremos pôr ordem, em que pese a todos os conservadores desta terra”.41 A posição não era desconhecida de Rebouças, que propôs ao Conde d’Eu a organização de uma Sociedade Protetora dos Emancipados tão logo a lei de libertação do ventre escravo fosse sancionada. Concluía suas ponderações, desejando que “se realiz[asse] um conjunto de circunstâncias, que lev[asse] Vossa Alteza a dirigir com tão bom êxito o movimento emancipador como a conclusão da Guerra do Paraguai”.42


			A lei à qual Rebouças se referia estava em tramitação política. Em abril de 1867, Dom Pedro II encarregara o conselheiro Pimenta Bueno de apresentar ao Conselho de Estado projeto de emancipação dos nascituros. Pouco depois, provavelmente em razão dos incômodos que trazia aos conselheiros conservadores discutir a emancipação ou a abolição, Pimenta Bueno propôs aos Príncipes imperiais levar a cabo projeto de lei para que pudessem ter participação no Conselho de Estado.43 Conselheiro conservador heterodoxo, Pimenta Bueno queria levar a termo o projeto emancipacionista; para tanto, o Conde d’Eu poderia contribuir, e a ação militar no Paraguai também.


			A popularização do Conde d’Eu na Corte, passados os primeiros meses no comando das tropas no Paraguai, causou inquietações. Joaquim Manuel de Macedo alertou o Príncipe Consorte a respeito de quão problemática era a permanência de um gabinete conservador ortodoxo, tal como o de Itaboraí. A popularidade do Conde teria de agir no sentido contrário, visto que, segundo Macedo, o domínio conservador intranquilizava demais os liberais de feição mais radical. Em que pesem os esforços do Clube da Reforma em agrupar liberais históricos e progressistas, desenhava-se uma ala francamente radical, oriunda de alguns poucos progressistas. Alicerçavam-se, e o nome não era um acaso, no Clube Radical, fundado em maio de 1868. Eram jovens descrentes quanto à manutenção da monarquia. Para eles, a popularidade do Conde d’Eu poderia vir a ser problemática. Foi nesse sentido que Macedo vislumbrava no Conde a possibilidade de reverter o gabinete conservador e, assim, acalmar os ânimos dos radicais. Nas palavras de Macedo, em carta de abril de 1869:


			Considero que a monarquia brasileira precisa apoiar-se franca e decididamente no Partido Liberal monarquista, e isso sem longa demora, porque os radicais serão republicanos. […] Nós estamos fazendo o que podemos. A 7 de abril, fundamos o Clube da Reforma, para juntar liberais históricos e progressistas. A monarquia constitucional deve apoiar-se nas reformas liberais.44


			E continuou, em carta de julho de 1869:


			Vossa Alteza populariza-se na Corte. […] As conferências do Clube Radical vão perdendo o interesse que excitavam. […] Mas o domínio conservador unifica ainda as ideias mais exageradas. Vossa Alteza há de ver que em prazo mais ou menos breve a salvação da monarquia no Brasil dependerá somente do Partido Liberal moderado. Deus queira que os cálculos da sabedoria humana não fervam, excedendo os limites da oportunidade.45


			O ano de 1869 fechou-se com uma pequena revolta de estudantes, críticos de uma série de reformas nos exames gerais de medicina, que redundou em vivas à república no Clube Radical.46 Embora não fosse fator de alarme, como tampouco o era, por enquanto, a efervescência política dos liberais radicais, Joaquim Manuel de Macedo acertava ao acusar o domínio conservador, pelo menos no que dizia respeito à radicalização na política interna e à morosidade da externa. Internamente, os radicais viam pouco sentido no prolongamento de uma guerra que julgavam vencida; externamente, e agindo no sentido contrário, os conservadores não trabalhariam pela renovação do ânimo das tropas comandadas pelo Conde d’Eu.


			As inquietações do Partido Conservador quanto à popularidade do Conde d’Eu tornaram-se visíveis nas medidas de recrutamento e de abastecimento dos combatentes. De abril a dezembro de 1869, o Conde d’Eu queixou-se repetidamente das escassas remessas de soldados para a guerra. Dizia ter conhecimento de combatentes prontos nos quartéis do Rio de Janeiro e, todavia, as Forças Armadas imperiais não tinham recebido, “desde que se retirou Caxias, […] um só recruta”.47 Joaquim Manuel de Macedo justificou o fato, alegando que o governo era contra o envio de novas levas: a influência de Caxias, continuou o interlocutor do Conde d’Eu na Corte, era grande sobre os comandos do Exército.48 Apesar da dificuldade em promover novas ondas de recrutamento na última etapa da guerra, visto o pouco entusiasmo que causava, e apesar da dificuldade orçamentária do Império após mais de quatro anos em combate, as vitórias do Conde d’Eu no Paraguai eram recebidas com frieza pelo gabinete de Itaboraí, assim como suas reiteradas solicitações. Joaquim Manuel de Macedo, presente nas sessões do Senado de agosto de 1869, comentou com o Conde d’Eu a desinteligência entre senadores liberais e conservadores a respeito dos logros e dos requerimentos das Forças Armadas em campanha.49


			A questão do abastecimento das tropas não era distinta daquela do recrutamento. As queixas do Conde d’Eu sobre a falta de víveres, de cavalaria e de equipamento militar marcaram seus primeiros meses em campanha. Novamente, o Partido Conservador mostrou-se lento em atender aos pedidos do Conde d’Eu. Mais delicada, contudo, era a interferência do Príncipe Consorte nos assuntos das Forças Armadas. Em junho de 1869, Gastão de Orléans propôs ao ministro da Guerra, o conservador Barão de Muritiba, reformas nas regras de promoção, o pagamento imediato dos soldos atrasados e o retorno das primeiras levas de Voluntários da Pátria, caso houvesse outras enviadas ao Paraguai.50 Pouco depois, o Conde queixou-se ao general Dumas da lentidão, no Senado, na concessão de pensões a militares feridos e a viúvas.51 Eram todas propostas que se relacionavam ao regresso dos veteranos. Até o início de 1870, as solicitações de reformas do Conde d’Eu permaneceram letra morta. Não restava dúvida, o Príncipe Consorte era problemático para o gabinete de Itaboraí, que, inclusive, cogitou retirá-lo da campanha em agosto de 1869, depois da vitória em Peribebuí.52


			Cuidar da popularidade alcançada em campanha era matéria de preocupação constante tanto para Gastão quanto para os liberais reformistas. Na Corte, Joaquim Manuel de Macedo encarregou-se de excitar os ânimos. O Conde, dizia-se então, teria mostrado capacidade de estrategista, de administrador militar e de afabilidade com os inferiores.53 Cada vitória era parabenizada publicamente: “a pátria e a monarquia constitucional agradecem”, arrematou Macedo.54 Francisco Otaviano, a seu turno, assinava artigo após artigo nos jornais, comparando o Príncipe Consorte a Henrique IV da França (1553-1610). E isso não sem alfinetar a gestão pretérita de Caxias.55 O próprio Conde buscou evitar qualquer deslocamento de tropas que pudesse ser julgado excessivo pelos conservadores do Rio de Janeiro. Em janeiro de 1870, quando empreendia movimento decisivo em direção a Cerro Corá, a alta oficialidade militar recomendou chamar reforços de Assunção, o que o Príncipe descartou imediatamente, conforme se lê em seu diário de campanha: o movimento de tropas seria explorado, no gabinete de Itaboraí, para assinalar fraquezas militares.


			O tamanho do problema que representava o Conde d’Eu para os conservadores veio à baila quando o regresso dos combatentes se tornou a principal pauta do dia. Em setembro e outubro de 1869, Gastão de Orléans alertou Muritiba que, tão logo o governo imperial expedisse ordens para retirar as tropas, deveriam ser privilegiados os Voluntários da Pátria, em cumprimento às promessas feitas quando do alistamento em janeiro de 1865.56 Nas entrelinhas, o comandante em chefe deixava claro que desejava retornar com as primeiras levas dos Voluntários. Caso assim se procedesse, pensaram os conservadores, não somente as vitórias de Caxias poderiam perder-se na memória da guerra, mas o êxito final seria angariado por um liberal que, agravando a situação, era membro da família imperial. Nesse sentido, o terremoto político que causou a nomeação do ministério de 16 de julho de 1868, o de Itaboraí, poderia reverter-se contra os conservadores. O retorno do Conde d’Eu e das primeiras levas de Voluntários não era assunto de logística de guerra, mas de embate partidário. Não era, portanto, matéria de política externa, mas de política interna, se é que há diferença entre elas.


			Os liberais apressaram-se em organizar o regresso. Em dezembro de 1869, André Rebouças enviou carta ao Conde d’Eu na qual se dizia pronto para auxiliar o desembarque dos Voluntários na praia Vermelha, conforme solicitara o Príncipe a Pedro II e a Macedo pouco antes.57 Gastão sabia que a guerra não estava inteiramente terminada, mas a oportunidade de comandar o regresso não poderia escapar de suas mãos. Em novembro, consultou o Imperador sobre a concessão de licença para ir ao Rio de Janeiro. Não se tratava de abandonar definitivamente o comando das Forças Armadas: o próprio Conde deixava claro a seu sogro que voltaria ao Paraguai depois de desembarcar os primeiros Voluntários na praia Vermelha. Dizia que as tropas não estavam prontas para perder a força moral de alguém que falava alto contra o governo. O general Câmara poderia ficar em seu lugar, até que ele voltasse para consolidar as bases do Governo Provisório paraguaio, cujo protocolo de fundação datava de 2 de junho de 1869.58 A questão essencial era não perder o primeiro ato do final da guerra.


			A insistência de Gastão de Orléans em liderar o retorno dos combatentes devia-se a duas razões. Em primeiro lugar, não era qualquer grupo de soldados que inauguraria o regresso ao Brasil. Teriam de ser os Voluntários da Pátria, conforme queria o Príncipe, o que significava reconhecimento público a cidadãos comuns. Seria maneira de vincular o Príncipe ao cumprimento das promessas feitas aos Voluntários no início da guerra: terras, soldos, gratificações, pensões e empregos públicos. Nada mais importante para a legitimidade de um eventual terceiro reinado. Em segundo lugar, nas próprias palavras do Conde, caso não voltasse com eles, “o assunto [do regresso] se gastar[ia] e já não causar[ia] impressão favorável”.59 Dizia o Conde bastarem quatro mil soldados para vigiar o lado de Capivari, três mil para proteger Conceição e outros cinco mil ou seis mil para a operação principal.60


			A resposta conservadora veio a galope. Quem teve de refrear os anseios do Conde d’Eu foi o conselheiro Paranhos, então em missão especial em Assunção. A habilidade do diplomata teria de ser empregada para impedir que os liberais usassem em proveito próprio o regresso do Conde d’Eu. O que não era tarefa fácil, visto que, desde setembro de 1869, Gastão buscava diálogo constante com Paranhos para entabular os primeiros festejos do final da guerra.61 Entre fins de outubro e começo de novembro, certo de que o retorno dos Voluntários ocorreria prontamente, o Príncipe ordenou a reorganização das tropas, para separar as praças de linha dos Voluntários da Pátria. Grande número de batalhões regulares, naquela altura, estavam compostos por Voluntários. Para além da melhor identificação destes, e, assim, dos direitos que cabiam a cada grupo militar, a reorganização permitiria, nas ponderações do Conde d’Eu, resolver as recorrentes crises de fome. As tropas que partissem para o Brasil deixariam maior número de víveres para as que ficassem; afinal, pedia-se para retornar com cinco mil ou seis mil Voluntários da Pátria.62


			O Conde estava certo de que, uma vez ocupado o Panadero, nada mais poderia fazer contra López, pelo menos por enquanto, pois o marechal paraguaio iria se encastelar na serra de Maracaju. Previa-se longa demora até a captura de López, visto que as novas posições inimigas requereriam às tropas aliadas montar cerco, quiçá, tão laborioso quanto aquele de Humaitá. Portanto, acreditava o Príncipe Consorte:


			[…] esta é a ocasião que quero aproveitar para ir ao Rio de Janeiro. Eu desejo ardentemente, como disse ao senhor Muritiba. Também confio em que Vossa Excelência ajudará a conseguir que façamos no Rio de Janeiro entrada triunfal com os Voluntários da Pátria, e que assim daremos ao povo o dia de alegria que tivemos a infelicidade de não achar nem na tomada de Humaitá, nem na de Lomas Valentinas, nem na ocupação de Assunção, nem tampouco na de Ascurra ou na de Iguatemi. Se me for negado voltar ao Rio de Janeiro com estes primeiros Voluntários, o tomarei como uma ofensa gratuita.63


			A habilidade de Paranhos, para quem o Príncipe endereçou a carta, foi testada a ferro e fogo. Por um lado, o diplomata não poderia dizer ao Conde que a guerra ainda estava em pleno curso e que, assim, não seria conveniente que o comandante em chefe retornasse ao Brasil. Seria, a um só tempo, deslegitimar a ação militar de Caxias, julgado pelo gabinete de Itaboraí como aquele que realmente terminou a guerra, e sobrestimar a essencialidade do Conde d’Eu, precisamente o que os conservadores queriam evitar. Por outro lado, Paranhos não poderia desagradar completamente o Príncipe, ofuscando-o na primeira leva do regresso.


			O pedido formal do Conde d’Eu para retirar-se com os Voluntários da Pátria chegou ao Rio de Janeiro em 10 de dezembro de 1869. Paranhos, no entanto, desde novembro de 1869, preparava o terreno para acalmar o Príncipe. Dizia-se contrário ao plano de redistribuição de tropas e de víveres. Se para o Conde d’Eu a posição parecia retratar a “loucura instantânea que se tem apoderado de Paranhos”,64 para o diplomata, era a maneira de enfatizar que a captura de Solano López ainda estava em curso. Poderia haver remoção de combatentes para o Brasil, mas nos limites do que exigia o suposto encastelamento de López na serra de Maracaju. Não se tratava mais de uma guerra, mas de uma caçada: os riscos da imprevisibilidade, nesse sentido, eram grandes.


			Quanto à essencialidade do Conde d’Eu no comando das tropas, Paranhos encontrou a estratégia de confrontá-lo com o alto oficialato do Exército. A permanência do Príncipe à frente das tropas era fundamental para evitar rusgas entre os oficiais Câmara e Vitorino, que poderiam trazer inconvenientes ao desenrolar da caça a Solano López. Nada poderia parecer mais inverossímil aos olhos do Príncipe, já que Câmara e Vitorino, ambos liberais, além de se entenderem bem, eram, respectivamente, brigadeiro e marechal de campo. Distintos em ordem hierárquica, portanto. Paranhos concluía suas considerações alarmando o Príncipe: haveria quem desconfiasse de seu comando militar no Exército.65 De alguma forma, o diplomata dizia a Gastão que não era o estágio atual da caça a López que exigia sua presença no Paraguai, nem sua capacidade de estrategista militar, mas os desajustes logísticos que sua retirada poderia produzir. O objetivo era político, mas o argumento, técnico.


			A intensa troca de cartas terminou com o diplomata pedindo paciência ao Príncipe. As tropas seriam retiradas brevemente, mas o deslocamento não poderia dar ares de debandada. Recomendou que as remoções não se fizessem sem antes haver fiscalização de munições e de arsenais. Os veteranos não poderiam voltar armados ao Brasil. Exigiu que se constituísse força militar própria ao Governo Provisório do Paraguai, para acostumar os paraguaios a lutar contra López. Paranhos ainda reconfortou o Príncipe, dizendo que seu retorno não seria imediato, mas que viria em algum momento; e que, enfim, não haveria razão em preocupar-se com as glórias do retorno, visto que “o povo brasileiro não é belicoso, as festas militares não são as que mais exaltam”.66


			Os desentendimentos entre o Conde d’Eu e Paranhos apenas começavam. Nos últimos dias de dezembro de 1869, o vapor Galgo trouxe ofício de Muritiba que muito explica o mau humor atribuído pelo Príncipe, em seu diário de campanha, aos calos nos pés e às malfadadas festas de boi-bumbá nas vésperas do Natal. O Ministério da Guerra informava que a retirada das tropas se daria por fragmentos de batalhão, e não por batalhões inteiros. Nenhum oficial poderia vir à frente das tropas de veteranos, mas atrás dos retalhos de batalhão, que, quanto ao mais, seriam formados por Voluntários e por praças de linha. Para os conservadores, era maneira de evitar a politização dos batalhões e, sobretudo, de seus oficiais, que poderiam vislumbrar nos vivas da população fermento para exigir rapidamente as promessas feitas aos Voluntários em janeiro de 1865. O Conde d’Eu não silenciou sua frustração. Em 21 de dezembro, endereçou ríspida carta a Paranhos, cujas palavras destoam em muito da prática epistolar de então.


			Mas aí não se quer que vá nem um só batalhão [ao Rio de Janeiro], senão troços de batalhão desorganizados. A explicação mais favorável que se possa dar de semelhante aberração é a que Vossa Excelência indica: um pensamento de economia. Mas assim mesmo é uma economia mesquinha e indigna, quando se trata de uma ocasião única na história do Brasil. Infelizmente, porém, ela não basta para explicar certas prescrições, como, por exemplo, ficarem atrás os comandantes com as bandeiras e os músicos, para irem nos segundos contingentes, e intercalar-se uma remessa de tropa de linha entre duas de voluntários […]. Tudo isso ou é uma paixão política que repugno supor: o desejo de tirar a todo custo a auréola da instituição dos Voluntários da Pátria, ou então é uma desconfiança ofensiva e injustificável, porque não tem motivo e nem razão de ser; mas, em um ou outro caso, é uma das maiores ingratidões que a história possa registrar. […] O Partido Conservador, já que não teve a felicidade de ser quem provocou e acoroçoou esse grande e nobre movimento nacional [da retirada das tropas], não há de querer atrair sobre si a nódoa odiosa de forcejar para extinguir a lembrança daqueles dias de entusiasmo. Uma coisa é certa, é que eu não serei quem dê ordens para o embarque como se acha prescrito nas tais instruções.67


			Não era um pensamento de economia, o Conde d’Eu entendeu-o corretamente. Sabia que o Conselho de Ministros não desejava que os batalhões voltassem organizados e, muito menos, sob liderança imperial… e liberal. Ele mesmo tinha escrito ao pai, pouco antes da famigerada carta de 21 de dezembro a Paranhos, que o ministério o enxergava como elemento perigoso, vistos seu prestígio nos campos de batalhas e suas ideias revolucionárias.68 O retorno de levas espaçadas e desorganizadas de 1.600 homens, conforme exigia o ofício de Muritiba, era pouco, ou quase nada, para quem vislumbrava grande festa cívica para o retorno dos Voluntários. Despreocupado quanto a López, que julgava derrotado após as vitórias de Peribebuí e Campo Grande, em agosto de 1869, o Conde d’Eu colocou seu comando militar e político à prova: pediria exoneração do cargo caso as disposições de Muritiba não fossem flexibilizadas.69


			Quinze dias depois, o Príncipe retraiu-se. Escreveu formal pedido de desculpas a Paranhos pelas duras palavras do 21 de dezembro, culpando a febre e a fome. Dizia que a hipótese aventada por Paranhos de crise ministerial oriunda da questão dos Voluntários feria-o como um raio. Cedeu em sua posição, embora parcialmente. O número de egressos poderia ser menor e ele permaneceria no Paraguai, conforme queria o Conselho de Ministros, mas os comandantes, as bandeiras e os músicos teriam de vir em primeira linha. Somente consentiria integralmente com o ofício de Muritiba, para surpresa e desconforto de Paranhos, caso os Voluntários fossem consultados por sufrágio.70


			Enquanto aguardava resposta de Paranhos, o Conde d’Eu voltou-se para seu conselheiro pessoal, Joaquim Manuel de Macedo, que, a seu turno, e como prova de incondicional amizade, lhe mandava os originais de A luneta mágica. Buscava o Conde maiores esclarecimentos sobre o desenrolar da política interna no Rio de Janeiro. Macedo recomendou evitar maior desgaste com o Partido Conservador; para tanto, nada melhor do que propor ao gabinete de Itaboraí a entrada na Corte dos Voluntários acompanhados por Paranhos.71 Quiçá assim, queria Macedo, os conservadores cederiam, e o Príncipe poderia, também, retornar com as primeiras levas. Era essencial garantir que o regresso, conforme conjecturas feitas quando da indicação de Gastão para o comando em chefe, redundasse na consolidação da popularidade dos herdeiros da Coroa.


			As posições de Macedo pareceram sensatas aos olhos do Príncipe Consorte. Uma franca vinculação aos liberais reformistas apenas radicalizaria a posição dos conservadores. Em caso de crise ministerial, havia dito o Conde d’Eu a Paranhos, não haveria preferência por nenhum dos partidos: romper com os conservadores não era o melhor a fazer para ganhar espaço na política imperial. No entanto, o retraimento completo na hora de encaminhar ao Rio de Janeiro os primeiros veteranos do Prata desfiguraria a popularidade que o Conde d’Eu desejava robustecer para vindouro terceiro reinado.


			Gastão sabia que Domingo Faustino Sarmiento, então presidente da Argentina, já tinha festejado o regresso de seus soldados.72 E era mais do que mero respeito ao convênio de 24 de novembro de 1869, assinado por Paranhos e por Mariano Adrián Varela, ministro das Relações Exteriores da Argentina, para a redução das forças aliadas no Paraguai. Tratava-se de evitar que, valendo-se de um descaso com os soldados argentinos, os caudilhos do Norte promovessem nova resistência federalista contra os liberais de Buenos Aires. O temor de Sarmiento não era infundado; afinal, no fim da década de 1860, a primazia liberal-nacionalista, ligada a Bartolomé Mitre, foi corroída nas províncias do interior argentino. Os governos provinciais alinharam-se a uma coalizão de governadores, cuja tradição política era federalista, vinculada ao Partido Nacional.


			Muito influenciado por Macedo, o Conde d’Eu vislumbrava nos festejos do regresso a preservação das instituições monárquicas. No Brasil, a ameaça não vinha de província alguma, mas do Rio de Janeiro, onde os radicais poderiam recrudescer a posição republicana. Em relação a esses, Macedo voltou a sugerir que o Conde mostrasse seu rosto liberal atrás de uma máscara politicamente imparcial:


			O desembarque de Vossa Alteza com os Voluntários na praia Vermelha […] me parece muito bem pensado, principalmente, se o senhor conselheiro Paranhos vier com Vossa Alteza, a quem muito convém não parecer ligado a nenhum dos partidos políticos. […] Eu pressinto cada dia mais grave a situação política no Brasil, e os mínimos sintomas da decadência do poder de Napoleão III e a possibilidade de revolução em sentido republicano na França muito me assustam hoje, embora seja um dos irreconciliáveis com Luís Napoleão. Em meu egoísmo, não desejaria tão cedo o governo para meu partido, mas, ou me engano muito, ou a monarquia brasileira precisa, para salvar-se, dos sacrifícios dos liberais moderados no governo. No Brasil não havia, e agora há, nascente e já numeroso Partido Republicano. O comando em chefe de Caxias na Guerra do Paraguai e o consequente 16 de julho ainda podem ser fatais. No meio do furor dos partidos, Vossa Alteza provou ser liberal de ideias; mas sem comprometimentos com partidos pode prestar grandes serviços ao Imperador e ao trono, que será algum dia de sua augusta esposa. Depois de trazer a fronte coroada com os louros das vitórias, Vossa Alteza tem outra campanha em que entrar, é a da fácil conquista da nova geração, da mocidade herdeira do futuro, exaltando-a na animação das letras e das artes, e Vossa Alteza e a Princesa imperial têm, eu o asseguro, o condão de avassalar todos os corações.73


			Não resta dúvida de que Joaquim Manuel de Macedo enxergava na aproximação com o Conde d’Eu possibilidade de alcançar maior quinhão político; mas não era inócua a estratégia de angariar apoio dos radicais. Assim como ocorreu quando da nomeação do Conde para o Paraguai, os festejos do regresso, com um Príncipe liberal à frente, seria maneira, para Macedo, de evitar a definitiva cisão entre os liberais. E, caso os festejos não ocorressem, fustigar continuadamente os conservadores seria maneira de aproximar os radicais dos reformistas. O instrumento predileto para promover uma união por oposição comum ao gabinete conservador foi o jornal A Reforma. Órgão do Partido Liberal, o periódico surgiu com o Centro Liberal, em outubro de 1868, e seu objetivo era evitar a divisão entre radicais e liberais, julgada artificial e prejudicial à causa democrática por Nabuco de Araújo.74 A trama política dos radicais e dos liberais teria de ser vista como equivalente. Muitas das reivindicações eram comuns aos dois grupos: promover reformas servis, desvincular o Estado da Igreja, universalizar a instrução, promover as eleições diretas e o fim da vitaliciedade do Senado.


			Os redatores de A Reforma sabiam, no entanto, que havia matizes entre radicais e liberais, a começar pelo republicanismo daqueles. Nada poderia ser melhor do que usar a questão dos Voluntários para dar coloração única ao bloco anticonservador. Pelo menos assim pensavam os redatores principais do jornal, Afonso Celso de Assis Figueiredo – o futuro Visconde de Ouro Preto –, Anfrísio Fialho, Joaquim Manuel de Macedo, Silveira Martins e Francisco Otaviano. Em janeiro de 1870, o periódico liberal tomou a questão do regresso dos combatentes para si. Diariamente, escreveram-se artigos, expostos em primeira página, nos quais se açoitava o Partido Conservador pela demora na remessa das levas.


			As quinze mil praças de linha que, segundo os redatores, estavam no teatro de guerra eram suficientes para concluir uma guerra contra paraguaios mal armados, famintos e extenuados pela fuga: “Não é a resistência de López, nem a defesa de nossa bandeira o que retarda a volta dos Guardas Nacionais e dos Voluntários da Pátria”, concluía o periódico em 18 de janeiro de 1870, assim como o fez semanas antes e semanas depois.75 A cada justificativa elencada no Jornal do Commercio ou no Diário do Rio de Janeiro sobre atrasos na realização do convênio de 24 de novembro de 1869, que dizia respeito à redução das tropas aliadas, os redatores de A Reforma vislumbravam artifício político contra os liberais, fossem eles reformistas ou radicais.


			A ladainha sobre os porquês de o Conde d’Eu não poder regressar à frente dos Voluntários da Pátria foi matéria constante no Jornal do Commercio. Dizia-se, também, que os gastos do deslocamento de seis mil ou mais veteranos seriam altos demais para o Tesouro Imperial, muito endividado pelos cinco anos de combate. Ou, ainda, que o retorno apressurado de combatentes redundaria em surtos de febre amarela e de cólera-morbo na capital, como acontecera em Buenos Aires. O caso argentino era por demais emblemático para os redatores do Jornal do Commercio. Sem soldos e inclinados naturalmente à embriaguez, dizia o periódico, os veteranos argentinos teriam se tornado marginais: “Os portenhos estão sentindo os inconvenientes desses mil que regressaram, o que dizer dos cariocas quando receberem um corpo de seis mil?”,76 potenciais criminosos, poderia ter concluído o jornal mais explicitamente.


			Em resposta, os liberais metralhavam palavras de enaltecimento ao Conde d’Eu, zeloso de seus oficiais e popular entre os soldados, e aos Voluntários da Pátria, que, depois de dar o sangue para defender o Brasil, voltariam agora, nos porões das embarcações, a um país escravocrata e pouco afeito a cumprir suas promessas, a começar por aquelas de 1865.77 A referência ao navio negreiro era evidente. Secundava-a suposta intenção do Conde d’Eu de promover reformas com vistas a libertar os escravos brasileiros. A chegada do Príncipe Luís Felipe, Conde de Paris, ao Paraguai em março de 1870 somente reforçou a certeza dos liberais. Primo de Gastão e primeiro na linha de sucessão orleanista na França, Felipe atracou em Assunção depois de combater os Estados escravocratas na Guerra de Secessão americana (1861-1865) junto às tropas de Abraham Lincoln, presidente dos Estados Unidos durante o conflito. Felipe era ferrenho abolicionista.78


			Quanto aos argumentos do Jornal do Commercio sobre as doenças e o caos público que poderiam engendrar os veteranos brasileiros, os liberais respondiam que eram falácias para evitar irremediável ajuste de contas:


			Como Buenos Aires, o Brasil tem goivos e saudades para espargir sobre as sepulturas, e loiros e coroas para cingir a fronte dos bravos que, mutilados ou sãos, voltam do campo de batalha. O governo sabe disso, e outros são os motivos por que afasta da Corte os soldados valentes, que ela tanto festejou na hora da partida, e não poderá ver indiferente em sua entrada triunfante. Não seria necessário que saísse dos cofres públicos a despesa injustificável dos foguetes e das flores, dos hinos e das palmas. A despesa do transporte seria quase a mesma, porque raros navios dos que conduzirem os Voluntários deixarão de tocar na Corte; e os bravos, que tantos sacrifícios fizeram pela honra da nação, merecem de ela também algumas migalhas do grosso cabedal que o governo reparte pelos parentes e amigos. Muito diversa é a razão pela qual foi rejeitada a ideia patriótica que dizem sugerida pelo Conde d’Eu. Na Corte é que os Voluntários deveriam ajustar suas contas; e o governo lhes prepara um calote. Cada um deles tem direito não só a uma gratificação pecuniária, como a uma posse de terra nas colônias militares ou agrícolas. As reclamações de alguns milhares de homens poderiam incomodar o gabinete, que, absorvido pelos cuidados de arranjar a parentela, ainda não cuidou dos meios de satisfazer aquelas dívidas sagradas. Não convém, pois, reuni-los na Corte, onde a opinião pública poderia apoiá-los contra a deslealdade do governo. Disseminados pelas províncias, hão de reconhecer a conveniência de poupar o selo dos requerimentos.79


			Em poucas palavras, os liberais mostravam aos conservadores que tinham o Exército a seu lado. Pelo menos assim acreditavam. Seriam a voz política dos veteranos quando viesse o momento de reivindicar as promessas de campanha. Havia alguma razão para pensar-se assim. As principais lideranças de terra eram liberais: Osório, Porto Alegre, Câmara e Vitorino. A Reforma era o jornal mais popular entre as tropas brasileiras no Paraguai.80 E, ainda, o Conde d’Eu mostrava-se empenhado em dar as recompensas de guerra.81
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